
EXERCÍCIOS
1) (CESPE) As agências reguladoras são autarquias em regime especial, o que
lhes confere maior autonomia administrativa e financeira, contudo, não
possuem independência em relação aos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário.



EXERCÍCIOS
2) (CESPE) Agências reguladoras federais, como a Agência Nacional de Energia
Elétrica, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária e a Agência Nacional de
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, embora possuam características
especiais conferidas pelas leis que as criaram, são consideradas autarquias.



EXERCÍCIOS
3) (CESPE) Situação hipotética: Necessidades operacionais fizeram que o
governo encaminhasse ao Congresso Nacional um projeto de lei específico que
autorizasse a criação de uma nova agência reguladora, sob a forma de
autarquia. Assertiva: Nessa situação, após a aprovação, o Poder Executivo
deverá realocar temporariamente servidores de outros órgãos para que possa,
por meio de decreto, criar, então, a autarquia em questão.



EXERCÍCIOS
4) (CESPE) As agências reguladoras constituem instrumento de intervenção
estatal direta no domínio econômico, uma vez que impõem comportamentos
definidos pela autoridade do Estado.



EXERCÍCIOS
5) (CESPE) As agências reguladoras, por estarem subordinadas aos ministérios,
pertencem à administração direta.



EXERCÍCIOS
6) (CESPE) O presidente da República pode impor a destituição de dirigente de
agência reguladora, a qualquer tempo, desde que a nomeação tenha ocorrido
em seu próprio mandato.



EXERCÍCIOS
7) (CESPE) As agências reguladoras exercem função normativa primária,
observadas as normas hierarquicamente superiores.



EXERCÍCIOS
8) (CESPE) A função normativa das agências reguladoras se equipara à função
regulamentar do chefe do Poder Executivo de complementação das leis.



EXERCÍCIOS
9) (CESPE) São características das agências reguladoras a autonomia e o
mandato fixo de seus dirigentes.



EXERCÍCIOS
10) (CESPE) As agências reguladoras serão criadas por lei específica que definirá
sua natureza jurídica, podendo ser constituídas em regime de natureza pública,
nos moldes das autarquias; ou privada, seguindo o modelo das empresas
públicas.



EXERCÍCIOS
11) (FCC) Considere que o Estado atua no domínio econômico de diversas
formas. Pode agir diretamente, seja com a prestação direta de serviços
públicos ou exploração de atividades econômicas. Pode agir como fomentador
de determinadas atividades ou segmentos que se mostrem relevantes e cujo
desenvolvimento seja aderente ao interesse público. Por fim, pode agir
interferindo, com maior ou menor grau de distanciamento e intensidade, onde
se insere a atividade de regulação.
No Brasil essa atividade, não obstante também possa ser desempenhada pela
Administração direta, vem sendo exercida pelas agências reguladoras, que
A) têm natureza jurídica de autarquias especiais, podendo, desse modo,
exercer poder de polícia e poder normativo, nos termos da lei que as criou e
demais normas pertinentes.



EXERCÍCIOS
B) desempenham poder discricionário, tal qual a Administração direta, não
podendo, no entanto, desempenhar poder de polícia, porque não possuem
poder fiscalizatório e sancionatório.
C) em razão de sua necessária independência, não podem integrar a
Administração indireta, podendo, assim, exercer as funções regulatórias do
setor do mercado pertinente.
D) têm natureza jurídica de fundações autárquicas, às quais é permitido
delegar, por lei, os poderes normativo, de polícia e disciplinar originalmente
atribuídos à Administração Direta.
E) podem atuar como exploradoras de atividade econômica ou prestadoras de
serviços públicos, além de também poderem funcionar como instância
reguladora daqueles setores de mercado.



EXERCÍCIOS
12) (FCC) Entre os mecanismos de independência conferidos às agências
reguladoras insere-se a estabilidade de seus dirigentes, os quais
A) possuem mandato fixo, somente passíveis de destituição nas hipóteses
previstas em lei.
B) devem ser ocupantes de cargo efetivo, provido mediante concurso público
de provas e títulos.
C) somente são passíveis de destituição por decisão judicial, transitada em
julgado.
D) não possuem mandato porém não são passíveis de demissão ad nutum, mas
apenas por decisão motivada do Chefe do Executivo.
E) somente podem ser destituídos por ato de improbidade, comprovado em
processo administrativo disciplinar no qual seja assegurada ampla defesa.



EXERCÍCIOS
13) (FCC) A respeito das agências reguladoras e agências executivas, é correto afirmar
que
A) as agências reguladoras adquirem autonomia a partir de qualificação obtida em
face de contrato de gestão celebrado com o respectivo Ministério supervisor.
B) as agências executivas caracterizam-se como autarquias de regime especial,
criadas por lei, com autonomia administrativa, orçamentária e financeira.
C) ambas possuem regime especial, estabelecido na lei instituidora, atuando as
agências executivas na regulação de atividade econômica e as agências reguladoras
no controle e fiscalização de serviço público.
D) as agências executivas são empresas públicas ou fundações, com autonomia
ampliada a partir de decreto governamental, em face da apresentação de plano para
melhoria de eficiência e redução de custos.
E) as agências reguladoras possuem regime jurídico especial, fixado na lei instituidora,
garantindo maior grau de autonomia administrativa e orçamentária que o conferido
às demais autarquias.



EXERCÍCIOS
14) (CESPE) Autarquias ou fundações públicas podem ser qualificadas como
agências executivas mediante decreto do Poder Executivo. Para tanto, essas
entidades devem ter celebrado contrato de gestão com o respectivo ministro
supervisor e ser responsáveis por atividades e serviços exclusivos do Estado.



EXERCÍCIOS
15) (CESPE) Uma autarquia pode ser qualificada como agência executiva desde
que estabeleça contrato de gestão com o ministério supervisor e tenha
também plano estratégico de reestruturação e de desenvolvimento
institucional em andamento.



EXERCÍCIOS
16) (CESPE) Caso o governador do estado de Santa Catarina pretenda qualificar
uma fundação pública da área de saúde como agência executiva, essa
qualificação poderá ocorrer mesmo sem a celebração de contrato de gestão
com a Secretaria de Estado da Saúde.



EXERCÍCIOS
17) (CESPE - adaptada) A qualificação como agência executiva de autarquia ou
fundação que tenha celebrado contrato de gestão com o ministério supervisor
somente pode ser efetivada por lei de iniciativa do presidente da República.



EXERCÍCIOS
18) (FCC) De acordo com a normatização federal que disciplina a matéria,
agência executiva é
A) fundação pública, constituída por lei sob regime especial que lhe confere
autonomia administrativa, orçamentária e financeira.
B) entidade criada por lei, com autonomia administrativa, orçamentária e
financeira, para exercer poder de polícia.
C) autarquia de regime especial, estabelecido na lei instituidora, com
competência institucional para regular atividade econômica ou serviço público
prestado sob regime de concessão ou permissão.



EXERCÍCIOS
D) a qualificação conferida, por decreto governamental, a empresas públicas
ou fundações governamentais, para ampliação da autonomia administrativa,
orçamentária e financeira.
E) a qualificação dada à autarquia ou fundação que celebre contrato de gestão
com o respectivo Ministério supervisor e que tenha plano estratégico de
reestruturação e desenvolvimento institucional para melhoria da qualidade de
gestão e redução de custos.


